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pelo período de um ano, por conveniência urgente de serviço, com 
efeitos a 1 de setembro de 2015, com a remuneração correspondente a 
40 % do escalão 1, índice 195, em regime de tempo integral, da tabela 
aplicável aos docentes universitários.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
23 de setembro de 2015. — A Diretora Executiva, Lic.ª Carminda 

Pequito Cardoso.
208971053 

 Despacho n.º 11021/2015
Por despacho de 31 de julho de 2015 do Diretor da Faculdade de 

Psicologia da Universidade de Lisboa, proferido por delegação de com-
petências, foi autorizada a renovação de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo entre esta Faculdade e a Doutora Maria 
Isabel de Araújo Paredes Horta Alves, como Assistente Convidada a 
40 %, pelo período de um ano, por conveniência urgente de serviço, com 
efeitos a 1 de setembro de 2015, com a remuneração correspondente a 
40 % do escalão 1, índice 140, em regime de tempo integral, da tabela 
aplicável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas.)

23 de setembro de 2015. — A Diretora Executiva, Lic.ª Carminda 
Pequito Cardoso.

208970916 

 Instituto de Educação

Despacho n.º 11022/2015
Por despacho de 1 de setembro de 2015 do Diretor do Instituto de 

Educação da Universidade de Lisboa, proferido por delegação de com-
petências, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, em regime de tempo parcial a 0 %, pelo período 
de um ano, entre este Instituto e a Doutora Catarina Micaela dos Santos 
Sobral, professora auxiliar convidada, de acordo com o artigo 15.º e o 
artigo 32.º-A do Decreto-Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, alterado 
pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio, com efeitos a 1 de setembro de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
23 de setembro de 2015. — A Diretora Executiva, Lic.ª Carminda 

Pequito Cardoso.
208970535 

 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso (extrato) n.º 11211/2015
Por despacho de 28 de julho de 2015 do Presidente do Instituto Su-

perior de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:
Mestre António José da Silva Vilela, autorizada a renovação do Con-

trato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo, para 
exercer funções docentes na categoria de Professor Auxiliar Convidado, 
em regime de tempo parcial (50 %) pelo período de seis meses, com 
vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195, da tabela remu-
neratória aplicável aos docentes universitários, produzindo efeitos a 1 
de setembro de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
14 de agosto de 2015. — O Diretor Executivo, Acácio de Almeida 

Santos.
208968202 

 Aviso (extrato) n.º 11212/2015
Por despacho de 28 de julho de 2015, do Presidente do Instituto Su-

perior de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:
Doutor José Manuel Guimarães de Magalhães, autorizada a renovação do 

Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo, para 
exercer funções docentes na categoria de Professor Auxiliar Convidado, em 
regime de tempo parcial (40 %), pelo período de 1 ano, com vencimento 
correspondente ao escalão 1, índice 195, da tabela remuneratória aplicável 
aos docentes universitários, produzindo efeitos a 1 de setembro de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
17 de agosto de 2015. — O Diretor Executivo, Acácio de Almeida 

Santos.
208970162 

 Aviso (extrato) n.º 11213/2015
Por despacho de 28 de julho de 2015, do Presidente do Instituto Su-

perior de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:
Doutor José Luís Rocha Pereira do Nascimento, autorizada a renova-

ção do Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolutivo 
Certo, para exercer funções docentes na categoria de Professor Auxiliar 
Convidado, em regime de tempo parcial (50 %), pelo período de 1 ano, 
com vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195, da tabela remu-
neratória aplicável aos docentes universitários, produzindo efeitos a 01 de 
setembro de 2015. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

17 de agosto de 2015. — O Diretor Executivo, Acácio de Almeida 
Santos.

208970276 

 Aviso (extrato) n.º 11214/2015
Por despacho de 8 de julho de 2015, do Presidente do Instituto Superior 

de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:
Licenciado José Albano da Silva Santos, autorizada a renovação do 

Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo, 
para exercer funções docentes na categoria de Professor Auxiliar Con-
vidado, em regime de tempo parcial (50 %) pelo período de 1 ano, com 
vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195, da tabela remune-
ratória aplicável aos docentes universitários, produzindo efeitos a 14 de 
agosto de 2015. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de agosto de 2015. — O Diretor Executivo, Acácio de Almeida 
Santos.

208971572 

 Aviso (extrato) n.º 11215/2015
Por despacho de 1 de setembro de 2015, do Presidente do Instituto 

Superior de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:
Licenciada Maria Teodora de Castro e Egreja, Professora Auxiliar 

Convidada, autorizada a celebração de adenda ao Contrato de Traba-
lho em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo, com alteração do 
regime contratual, passando do regime de tempo parcial (50 %) para 
(20 %), com vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195, da 
tabela remuneratória aplicável aos docentes universitários, com efeitos 
a 1 de setembro de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
2 de setembro de 2015. — O Diretor Executivo, Acácio de Almeida 

Santos.
208967393 

 Instituto Superior Técnico

Despacho n.º 11023/2015
Nos termos previstos na Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto e de acordo 
com as alíneas b) e u), do n.º 4, do artigo 13.º, dos Estatutos do Insti-
tuto Superior Técnico (IST), o Conselho de Gestão do IST aprovou o 
Regulamento de Propinas de 1.º e 2.º Ciclo e Ciclo integrado do IST e 
Regulamento de Propinas do 3.º ciclo, os quais vão publicados em anexo 
a este despacho, e do mesmo fazem parte integrante.

23 de setembro de 2015. — O substituto legal do Presidente do Insti-
tuto Superior Técnico, Prof. Rogério Colaço, Vice -Presidente.

ANEXOS

Regulamento de Propinas de 1.º e 2.º Ciclos
e Ciclos Integrados do Instituto Superior Técnico

Considerando que no passado dia 27 de maio de 2015, foi publi-
cado no Diário da República (DR), 2.ª série,  N.º 102, pelo Despacho 
n.º 5621/2015, de 7 de abril de 2015, o novo Regulamento de Propinas 
da Universidade de Lisboa (ULisboa) que produzirá efeitos a partir 
do ano letivo 2015/16, e que com a sua entrada em vigor é revogado 
o Regulamento de Propinas publicado no DR, 2.ª série, N.º 197, de 11 
de outubro, pelo Despacho n.º 13358/2012, alterado pelo Despacho 
n.º 259/2013, publicado no DR, 2.ª série, N.º 4, de 7 de janeiro, surge a 
necessidade de atualizar e harmonizar o Regulamento de Propinas de 
1.º e 2.º Ciclos e Ciclos Integrados do IST em vigor desde 28 de julho 
de 2010, que passará a ter a seguinte redação.
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SECÇÃO I

Definições

Artigo 1.º
Condição de Estudante do Instituto Superior Técnico

1 — São considerados estudantes do Instituto Superior Técnico (IST) 
todos aqueles que estiverem validamente matriculados e inscritos num 
dos seus cursos ou ciclos de estudo.

2 — A condição de estudante do IST é perdida por qualquer aluno que, 
num determinado ano letivo, não se inscreva em unidades curriculares 
de qualquer curso do IST ou não pague as respetivas propinas.

3 — A condição de estudante do IST é também perdida por qualquer 
aluno que declare como nula a sua inscrição em cursos de 1.º, 2.º ciclo e 
ciclo integrado ministrados neste Instituto, dentro dos prazos estipulados 
por lei ou pelos regulamentos internos.

4 — A condição de estudante do IST confere o direito a:
a) Frequentar aulas e outras atividades letivas desenvolvidas no âmbito 

das unidades curriculares em que esteja validamente inscrito;
b) Ver avaliados os seus conhecimentos sobre as matérias objeto das 

unidades curriculares referidas na alínea a);
c) Utilizar, respeitando os respetivos regulamentos de utilização, a 

Biblioteca, o Centro de Informática, as Salas de Estudo e outras estruturas 
de apoio ao ensino existentes.

5 — Para além dos deveres impostos por lei, os deveres dos estudantes 
do IST são os estipulados no artigo 5.º do Código de Conduta e Boas 
Práticas da Universidade de Lisboa (ULisboa), aprovado pelo Conselho 
Geral da ULisboa na sua reunião de 19 de maio de 2015, publicado em 
DR, 2.ª série, N.º 111, em 9 de junho de 2015, pelo Despacho Reitoral 
n.º 6441/2015, de 27 de maio de 2015, já retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 650/2015, de 9 de julho de 2015, publicada em DR, 
2.ª série, N.º 148, de 31 de julho de 2015.

SECÇÃO II

Fixação do valor da propina e pagamento

Artigo 2.º
Valor da propina

1 — O valor da propina é fixado anualmente, pelo Conselho Geral 
da ULisboa, que pode fixar valores diferenciados para os estudantes 
internacionais abrangidos pelo Estatuto do Estudante Internacional.

2 — Os valores das propinas fixados para cada curso de 1.º, 2.º ciclo 
e ciclo integrado e os valores diferenciados para os estudantes interna-
cionais são divulgados anualmente, pela Área Académica do IST e pelo 
Guia Académico do IST.

3 — Para o caso de estudantes em regime livre, que se encontrem 
inscritos em unidades curriculares isoladas do 1.º ou do 2.º ciclo de 
acordo com o Regulamento de Inscrição em Unidades Curriculares 
Isoladas da ULisboa, o montante de propina cobrado é calculado de 
acordo com a seguinte fórmula:

Propina = 1,5 x P x I
ECTS

/60
Para o efeito o P corresponde ao valor da propina anual do curso em 

que o estudante se inscreve e o I
ECTS

 ao somatório do número de ECTS 
das unidades curriculares a que o estudante se inscreve, que está limitado 
a 30 ECTS por ano letivo.

São exceções:
i) Os estudantes externos ao IST que estejam regularmente inscritos em 

qualquer curso de 1.º ou 2.º ciclo ministrado na ULisboa e que pretendam 
frequentar unidades curriculares como opcionais do ciclo de estudos em 
que se encontram inscritos a quem é cobrado um montante de propina 
previamente fixado entre as Escolas ou pela Reitoria;

ii) Os estudantes que se encontrem regularmente inscritos num 1.º 
ou 2.º ciclos do IST a quem é cobrado o montante de propina adicional 
calculado de acordo com a seguinte fórmula:

Propina = P x I
ECTS

/60
4 — Para os estudantes em regime geral a tempo parcial, o montante 

total de propina anual a pagar é calculado da seguinte forma:
Propina = 0,4 x P x (1 + I

ECTS
/60)

Para o efeito o P corresponde ao valor da propina anual do curso em 
que o estudante se inscreve e o I

ECTS
 ao somatório do número de ECTS 

das unidades curriculares a que o estudante se inscreve, que está limitado 
40,5 ECTS por ano letivo.

5 — O regime geral a tempo parcial não se aplica aos estudantes que 
frequentem o segundo ano dos Mestrados Avançados (de 90 ECTS).

6 — Não serão aceites pedidos de isenção de propinas, salvo nos 
casos, expressamente previstos na lei, designadamente ligados à con-
dição militar e à necessidade de graus académicos para progressão na 
carreira docente.

Artigo 3.º
Pagamento da propina

1 — No ato da matrícula ou nos 10 (dez) dias úteis seguintes, os 
novos estudantes do IST devem fazer o pagamento do montante da 
propina na sua totalidade, ou optar pela modalidade de pagamento 
da propina em prestações, tendo por conseguinte que proceder ao 
pagamento da primeira prestação até ao referido prazo, e as restantes 
prestações devem de ser liquidadas até à data limite definida no n.º 2 
do presente artigo.

2 — Os restantes estudantes podem optar por pagar a totalidade do 
valor da propina durante o período de pagamento da primeira presta-
ção, ou seja, até ao dia 15 de dezembro, ou podem optar por efetuar o 
pagamento do montante da propina em prestações no decorrer do ano 
letivo, até às seguintes datas limite:

a) A primeira prestação deve ser liquidada até ao dia 15 de dezembro;
b) A segunda prestação até ao dia 15 de março; e
c) A terceira prestação até ao dia 31 de maio.

3 — Em todos ciclos de estudo não abrangidos pelo n.º 4 do artigo 16.º 
do Decreto -Lei n.º 37/2003, de 22 de Agosto e em que a propina é igual 
à fixada para o 1.º ciclo e Mestrados Integrados, a primeira e segunda 
prestação têm o valor de 370€ (trezentos e setenta euros) e a terceira 
prestação tem o valor remanescente do montante global da propina. Nos 
restantes ciclos de estudo, o valor das prestações é fixado anualmente 
pelo Conselho de Gestão.

4 — Para os estudantes que apenas se inscrevam em unidades cur-
riculares do 2.º semestre, o pagamento da propina é feito na totalidade 
até 31 de maio.

5 — Caso o estudante se inscreva em data posterior a 11 de de-
zembro, deve, no ato da inscrição, liquidar as prestações entretanto 
já vencidas, de acordo com as datas estipuladas no n.º 2 do presente 
artigo.

6 — Em caso de cancelamento da matrícula até ao dia 31 de outubro, 
não é devido pelo estudante o pagamento da propina.

7 — No caso de estudantes em regime de tempo parcial, que estejam 
inscritos em ambos os semestres de um ano letivo, o montante da propina 
calculado segundo o n.º 4 do artigo 2.º, pode ser pago por inteiro até 15 
de dezembro ou pode ser pago em duas prestações de igual valor, até 
às seguintes datas limite:

a) A primeira prestação deve ser liquidada até ao dia 15 de dezem-
bro; e

b) A segunda prestação até ao dia 31 de maio.
Se um estudante se inscrever a tempo parcial em apenas um semes-

tre, o valor da propina devida deve ser pago pela totalidade até 15 de 
dezembro, se estiver inscrito apenas no 1.º semestre, ou até 31 de maio, 
se estiver inscrito apenas no 2.º semestre.

8 — Os estudantes candidatos a unidades curriculares isoladas devem 
pagar a propina definida no n.º 3 do artigo 2.º no ato da inscrição.

9 — Para as situações em que os estudantes tenham requerido 
bolsa de estudo nos termos da lei em vigor, o pagamento das pro-
pinas só terá lugar depois de ter sido proferida a decisão final de 
indeferimento sobre a candidatura à bolsa, dispondo por conseguinte 
de um prazo suplementar de 15 (quinze) dias úteis para regularizar 
a situação.

10 — Os estudantes filhos de militares condecorados abrangidos pela 
isenção de pagamento de propinas prevista no artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 358/70, de 29 de julho devem entregar nas secretarias académicas a 
declaração comprovativa da qualidade de combatentes dos seus proge-
nitores, durante o período de inscrição no 1.º semestre.

11 — Os estudantes inscritos em ciclos de estudos conducentes ao 
grau de mestre estão obrigados ao pagamento de propinas até à conclu-
são das respetivas dissertações de mestrado, sem prejuízo do disposto 
na alínea seguinte.

12 — Os estudantes inscritos na unidade curricular de dissertação 
no 1.º semestre podem entregar a dissertação até 31 de maio do mesmo 
ano letivo. Os estudantes inscritos na unidade curricular de dissertação 
no 2.º semestre podem entregar a dissertação até 31 de outubro do ano 
letivo subsequente.
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SECÇÃO III

Incumprimento da obrigação do pagamento de propinas

Artigo 4.º
Não pagamento nos prazos fixados

1 — O atraso no pagamento das propinas devidas nos prazos estabele-
cidos no presente Regulamento implica o pagamento de juros moratórios 
mensais, à taxa legal em vigor.

2 — Os juros referidos no número anterior são devidos a partir da 
data de vencimento de cada uma das prestações em dívida.

3 — Salvo o disposto no número seguinte, o não pagamento da propina 
até ao final do ano letivo a que disser respeito, implica a nulidade de todos os 
atos curriculares praticados no respetivo ano letivo, com exceção dos atos de 
matrícula e de inscrição que ficam suspensos até ao reingresso do estudante.

4 — Até que ocorra a regularização do pagamento da propina em 
dívida, fica suspensa a inscrição do estudante e, consequentemente, fica 
o mesmo inibido de praticar quaisquer atos curriculares, bem como, de 
obter certificação de informação académica correspondente ao período 
a que a propina em dívida se refere.

5 — Os estudantes com matrícula suspensa podem requerer o rein-
gresso desde que sanados os motivos que levaram à suspensão da ma-
trícula e inscrição.

Artigo 5.º
Pagamento coercivo

Após a notificação para pagamento, caso o estudante devedor persista 
em não pagar as propinas em dívida, o IST remeterá o processo à Auto-
ridade Tributária e Aduaneira para pagamento coercivo da dívida.

SECÇÃO IV

Disposições finais

Artigo 6.º
Seguro escolar e taxa de secretaria

1 — Para além do pagamento da propina, cada estudante do IST deve 
também suportar o seguro escolar anual e a taxa de secretaria.

2 — O valor do seguro escolar e da taxa de secretaria são fixados 
anualmente pelo Conselho de Gestão, e divulgados pela Área Académica 
do IST e no Guia Académico do IST.

3 — O pagamento do seguro escolar e da taxa de secretaria terá de 
ser efetuado com a primeira prestação da propina.

Artigo 7.º
Direito aplicável

Para todas as matérias que o presente regulamento seja omisso aplica-
-se subsidiariamente o Regulamento de Propinas da ULisboa.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

O presente regulamento aplica -se aos estudantes inscritos a partir do 
ano letivo 2015/2016 e vigorará durante e enquanto não for alterado ou 
revogado.

Regulamento de Propinas de 3.º Ciclo
do Instituto Superior Técnico

Considerando que no passado dia 27 de maio de 2015, foi publicado no Di-
ário da República (DR), 2.ª série — N.º 102, pelo Despacho n.º 5621/2015, 
de 7 de abril de 2015, o novo Regulamento de Propinas da Universidade 
de Lisboa (ULisboa), que produzirá efeitos a partir do ano letivo 2015/16, 
e que com a sua entrada em vigor é revogado o Regulamento de Propi-
nas, publicado no DR, 2.ª série, N.º 197, de 11 de outubro, pelo Despacho 
n.º 13358/2012, alterado pelo Despacho n.º 259/2013, publicado no DR, 
2.ª série, N.º 4, de 7 de janeiro, surge a necessidade de atualizar e harmoni-
zar regulamentação interna, pelo que procedendo em conformidade com o 
estipulado delibera -se o seguinte:

SECÇÃO I

Fixação do valor da propina e pagamento

Artigo 1.º
Valor da propina

O valor da propina é fixado pelo Conselho Geral da Universi-
dade de Lisboa (ULisboa), e é anualmente divulgado nos locais 

próprios, nomeadamente na página web do Instituto Superior Téc-
nico (IST).

Artigo 2.º
Pagamento da propina

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do presente artigo e no ar-
tigo 3.º deste regulamento, no ato da matrícula, o candidato pode pagar 
a totalidade da propina, ou pode optar por pagar 50 % do seu valor.

2 — O remanescente do valor da propina, quando devido, deve 
ser pago:

a) Até 28 de fevereiro para os estudantes matriculados em setembro; ou
b) Até 31 de agosto para os estudantes matriculados em fevereiro.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 18.º do presente regu-
lamento, a partir do segundo ano de doutoramento, inclusive, e até 
ao limite de 5 anos de tempo efetivo, estabelecido no Regulamento 
Geral dos Doutoramentos do IST para a entrega da tese, o estudante 
deve pagar no início de cada ano de estudos, que poderá ocorrer em 
setembro ou fevereiro, consoante a data de matrícula, a propina na 
sua totalidade, no momento em que efetua a sua inscrição anual no 
programa de doutoramento.

4 — Caso o estudante não efetue a inscrição, conforme previsto na 
última parte do número anterior, entrará em situação de abandono.

5 — Quando seja requerida a isenção do pagamento de propinas, 
o pagamento referido no n.º 1 só é obrigatório a partir da notificação 
do despacho de indeferimento do requerimento, e terá de ser efetuado 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar desta notificação.

Artigo 3.º
Estudantes bolseiros

1 — O estudante que, no ato de matrícula, comunique ser sua intenção 
candidatar -se a uma bolsa da Fundação para a Ciência e a Tecnologia 
(FCT) pode, concomitantemente, requerer a suspensão da sua matrícula 
até que seja conhecida a decisão da FCT não podendo, consequente-
mente, inscrever -se em qualquer unidade curricular do seu programa 
de doutoramento.

2 — Incumbe ao estudante comunicar ao Núcleo de Pós -Graduação 
e Formação Contínua do IST a decisão da FCT sobre a sua candidatura, 
sob pena de, não o fazendo, ser anulada a matrícula.

3 — A obrigação de informar o Núcleo de Pós -Graduação e Forma-
ção Contínua do IST estipulada no número anterior estende -se também 
aos casos em que o estudante, bolseiro da FCT, suspenda provisória ou 
definitivamente a respetiva bolsa junto da FCT.

Artigo 4.º
Reduções e isenções de propina

1 — As isenções e as reduções de propina podem ser requeridas 
para as situações previstas na lei, ou quando cumpridos os requisitos 
estabelecidos pelo Conselho Geral da ULisboa.

2 — Estão isentos do pagamento de propina os docentes do Ensino 
Universitário Público, abrangidos pelo n.º 4 do artigo 4 do Decreto -Lei 
n.º 216/92 de 13 de outubro.

3 — Os estudantes que sejam bolseiros da FCT ou que beneficiem de 
apoio à formação de entidade externa ao IST, beneficiam de uma redução 
que deverá ser igual ao subsídio atribuído pela entidade financiadora ao 
IST, a título de custos de formação, de modo a assegurar que o esforço 
financeiro do estudante e da entidade financiadora não ultrapassa o valor 
máximo da propina fixada pelo Conselho Geral.

4 — Nas situações previstas pelo Conselho Geral da ULisboa, o IST 
pode acordar com outras instituições a atribuição de redução ou isenção 
de propinas aos seus docentes, investigadores, funcionários ou bolseiros 
que nelas prestem serviço.

5 — O requerimento de isenção ou de redução de propina nas situações 
previstas nos números anteriores deverá ser apresentado anualmente 
no ato de matrícula e/ou inscrição, tendo de ser devidamente acom-
panhado dos documentos oficiais que comprovem o motivo invocado 
para a redução ou isenção e será objeto de despacho pelo Conselho de 
Gestão do IST.

Artigo 5.º
Situações de parentalidade,

 de doença grave e prolongada ou outras
1 — Os períodos decorrentes de situações de parentalidade, de doença 

grave e prolongada ou outras situações, reconhecidas pelo Conselho 
de Gestão do IST, no quadro das disposições legais em vigor à data da 
respetiva ocorrência, têm um efeito suspensivo na contagem de tempo 
para entrega de teses de doutoramento.
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2 — As situações referidas no número anterior não suspendem, no 
entanto, o pagamento das propinas devidas, pelo que o doutorando tem 
de efetuar o seu pagamento nos termos e prazos estabelecidos até ao 
quarto ano, inclusive, de tempo efetivo.

3 — No final do prazo previsto para a entrega da tese de doutoramento, 
correspondente ao final do 4.º ano de tempo efetivo, é acrescentado o tempo 
correspondente à suspensão, sem pagamento de propina adicional.

4 — Findo o tempo concedido para compensação da suspensão, e 
atendendo ao limite de 5 anos de tempo efetivo para a entrega da tese 
e requerimento de provas, o doutorando readquire a obrigatoriedade de 
pagamento de propina. Os pedidos de suspensão posteriores, só podem 
ser considerados em termos de contagem de tempo, no final de cada 
ano de propina regularizada.

Artigo 6.º
Bolsas mistas FCT que englobem a estadia noutra instituição
Os estudantes que, cumulativamente, sejam bolseiros da FCT, usu-

fruam de uma bolsa mista atribuída por esta Fundação e desenvolvam, 
durante o seu percurso académico, trabalhos de investigação noutra 
instituição, beneficiarão de isenção do pagamento de propinas durante 
o período em que comprovarem, junto do Núcleo de Pós -Graduação e 
Formação Contínua do IST, que se verificou o pagamento pela FCT da 
propina devida à instituição de acolhimento.

Artigo 7.º
Doutorandos abrangidos por acordos para elaboração

de tese de doutoramento em regime de cotutela internacional
1 — O pagamento de propinas dos estudantes de doutoramento abran-

gidos por acordos para elaboração de tese de doutoramento em regime 
de cotutela internacional é realizado de acordo com o estabelecido nos 
respetivos acordos de cotutela.

2 — A propina é devida na totalidade do período de desenvolvimento 
da tese que decorra no IST.

Artigo 8.º
Unidades curriculares isoladas

1 — No caso de inscrição em unidades curriculares isoladas de um 
curso conducente a Diploma de Estudos Avançados, o valor da propina 
será calculado de forma proporcionada ao número de créditos ECTS 
em que o estudante se inscreve, tomando como base a correspondência 
entre 60 ECTS e a propina anual de doutoramento, com base na seguinte 
fórmula:

Propina = 1,5 x P x I
ECTS

/60
Para o efeito o P corresponde ao valor da propina anual do curso em 

que o estudante se inscreve e o I
ECTS

 ao somatório do número de ECTS 
das unidades curriculares a que o estudante se inscreve, que não pode 
exceder 30 ECTS por ano.

2 — À propina calculada no n.º anterior não se aplica qualquer re-
dução e o seu pagamento deverá ser efetuado, por inteiro, no ato da 
inscrição.

Artigo 9.º
Tempo parcial

1 — Os estudantes podem usufruir de tempo parcial a 50 %, tal como 
previsto no artigo 11.º do Regulamento Geral dos Doutoramentos do 
IST, durante o período máximo de dois anos. Este tempo parcial, caso 
seja requerido até ao 4.º ano do doutoramento, tem que ser requerido 
por dois anos, a que corresponde um ano de tempo efetivo. Caso seja 
requerido a partir do 5.º ano, inclusive, pode ser usufruído durante um 
ano ou dois anos.

2 — A propina devida no regime de tempo parcial é de 67 % do valor 
da propina anual.

3 — O regime de tempo parcial não se aplica aos bolseiros da FCT 
durante o período em que usufruem dessa bolsa nem aos doutorandos 
em regime de cotutela internacional durante o período de desenvolvi-
mento de tese no IST.

4 — Os estudantes que beneficiem de apoio à formação de entidade 
externa ao IST só poderão usufruir de tempo parcial se tal for compatível 
com as condições desse apoio.

Artigo 10.º
Entrega da tese de doutoramento

1 — Os estudantes inscritos em ciclos de estudos conducentes ao grau 
de doutor estão obrigados ao pagamento de propinas até à conclusão das 

respetivas teses de doutoramento e entrega do requerimento de provas, 
sem prejuízo do disposto no ponto seguinte.

2 — Para efeitos de conclusão das teses de doutoramento, os estu-
dantes dispõem de um período de até 3 meses após o término do ano de 
estudos para conclusão da tese e entrega do requerimento de provas, sem 
pagamento adicional de propina. Esta extensão só é concedida depois 
de concluído o 4.º ano de tempo efetivo de doutoramento.

3 — A entrega da tese e correspondente requerimento de provas só 
pode ser feito depois de pagos três anos efetivos de propina.

4 — O disposto no número anterior não se aplica quando os estudantes 
requeiram a apresentação de uma tese ao ato público de defesa sem ins-
crição no ciclo de estudo, ao abrigo do Regime Especial de Apresentação 
da Tese previsto no Regulamento Geral dos Doutoramentos do IST.

Artigo 11.º
Cessação da obrigação de pagamento de propina

1 — A obrigação de pagamento de propina cessa nos seguintes casos:
a) Quando for deferido requerimento de anulação da inscrição na 

totalidade das unidades curriculares do ano de estudos em curso, caso o 
doutorando se encontre a desenvolver a parte curricular do doutoramento 
conducente ao Diploma de Estudos Avançados, sem prejuízo de ser 
devido o pagamento das prestações da propina já vencidas, caso tenha 
existido frequência dessas unidades curriculares;

b) Quando um doutorando, que se encontre em desenvolvimento 
de tese, apresente requerimento de desistência, ou de anulação de ins-
crição no programa de doutoramento em que se inscreveu e este seja 
deferido.

SECÇÃO II

Incumprimento da obrigação do pagamento de propinas

Artigo 12.º
Não pagamento de propinas

O pagamento da propina fora dos prazos estabelecidos é acrescido 
de juros de mora à taxa legal em vigor de 1 % ao mês, exceto se for 
autorizado pelo Conselho de Gestão um plano de pagamento das pro-
pinas em dívida, pagamento que terá de ser regularizado no decorrer do 
ano de estudos seguinte àquele a que a dívida disser respeito, conforme 
estabelecido no artigo 12.º do Regulamento de Propinas da ULisboa.

Artigo 13.º
Situação de abandono

O estudante que tiver propinas em dívida, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte, não pode efetuar a sua inscrição no ano de estudos 
seguinte, entrando em abandono.

Artigo 14.º
Reingresso

1 — O estudante pode requerer, depois de regularizada a propina em 
dívida e mediante a apresentação de requerimento, o reingresso, para o 
mesmo programa de doutoramento ou em programa de doutoramento 
que lhe tenha sucedido.

2 — O requerimento referido no número anterior deve ser acom-
panhado de uma declaração do orientador que ateste que, durante o 
período de abandono, o estudante não realizou qualquer atividade de 
desenvolvimento de tese.

Artigo 15.º
Pagamento coercivo

Após a notificação para pagamento, caso o estudante devedor persista 
em não pagar as propinas em dívida, o IST remeterá o processo à Auto-
ridade Tributária e Aduaneira para pagamento coercivo da dívida.

SECÇÃO III

Disposições finais

Artigo 16.º
Seguro escolar e taxa de secretaria

1 — Os estudantes devem efetuar anualmente, em setembro ou fe-
vereiro, conforme o mês em que se matricularam, a sua inscrição no 
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programa de doutoramento. Aquando da inscrição, cada estudante de 
doutoramento terá de liquidar o valor anual do seguro escolar, a taxa de 
secretaria e a propina anual devida.

2 — O valor do seguro escolar e da taxa de secretaria são fixados 
anualmente pelo Conselho de Gestão do IST e divulgados pelo Núcleo de 
Pós -Graduação e Formação Contínua e no Guia Académico do IST.

3 — A ausência de inscrição num determinado ano de estudos coloca, 
no final desse ano, o estudante na situação de abandono.

Artigo 17.º
Direito aplicável

Para todas as matérias que o presente regulamento seja omisso aplica-
-se subsidiariamente o Regulamento de Propinas da ULisboa.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente regulamento aplica -se aos estudantes inscritos a partir no 
ano letivo 2015/2016 e vigorará durante e enquanto não for alterado 
ou revogado.

208967352 

 Edital n.º 877/2015
Faz -se saber que, perante o Instituto Superior Técnico da Universidade 

de Lisboa (adiante designado por Instituto) e pelo prazo de 30 dias úteis a 
contar do dia imediato ao da publicação do presente Aviso de Abertura no 
Diário da República, está aberto um concurso documental internacional 
para recrutamento, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas, de um Investigador Principal, na área científica de Ciências 
Químicas e Radiofarmacêuticas, do Departamento de Engenharia e 
Ciências Nucleares, nos termos dos artigos 9.º, 11.º e 15.º do Decreto-
-Lei n.º 124/99, de 20 de abril, que aprovou o Estatuto da Carreira de 
Investigação Científica, adiante designado por ECIC.

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da 
Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra para a 
Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de ingresso e 
acesso se proceder à seguinte menção:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.”

Em conformidade com os artigos 16.º a 27.º do ECIC e demais legis-
lação aplicável, observar -se -ão as seguintes disposições:

I — Despacho de autorização
O lançamento do presente concurso foi autorizado pelo Despacho 

n.º 7361/2015, do Reitor da Universidade de Lisboa, de 24 de junho, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 128, de 3 de julho de 
2015, proferido, sob proposta do Conselho Científico do Instituto, depois 
de confirmada a existência de adequado cabimento orçamental e de que 
o posto de trabalho agora concursado se encontra previsto no mapa de 
pessoal do Instituto e aí caracterizado por ser dever do seu titular executar 
atividades de investigação, atribuídas a um Investigador Principal da 
área científica acima indicada. Foi também observado o que se dispõe 
na Lei do Orçamento do Estado para 2015.

II — Aprovação do presente aviso de abertura
O presente aviso de abertura foi aprovado, nos termos do n.º 1 do 

artigo 24.º do ECIC, pelo Júri do concurso na sua reunião de 27 de julho 
de 2015, conforme ata da reunião aí aprovada em minuta.

III — Área científica. Categoria, carreira e instituição
III.1 — A área científica do presente concurso é a de Ciências Quí-

micas e Radiofarmacêuticas.
III.2 — O Conselho Científico do Instituto não identificou áreas 

científicas afins.
III. 3 — O presente concurso é aberto para a contratação, através 

de contrato de trabalho em funções públicas, pelo Instituto de um In-
vestigador Principal, categoria da carreira de investigação prevista na 
alínea b) do artigo 4.º do ECIC,

IV — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso
IV.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 17.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

IV.2 — Requisitos específicos — os definidos no artigo 11.º do ECIC 
e tendo em conta a circunstância de o Conselho Científico não ter iden-
tificado áreas científicas afins àquela para a qual é aberto o presente 
concurso, só a ele podem ser admitidos:

IV.2.1 — Os investigadores auxiliares, da mesma ou de outra insti-
tuição, da área científica do concurso ou, ainda, os que, embora de área 

diversa, possuam currículo científico relevante nessa área e que, em 
qualquer dos casos, contem o mínimo de três anos de efetivo serviço 
naquela categoria ou tenham sido aprovados em provas públicas de 
habilitação ou de agregação;

IV.2.2 — Os investigadores principais de outra instituição, da área 
científica do concurso ou, ainda, os que, embora de área diversa, possuam 
currículo científico relevante nessa área;

IV.2.3 — Os indivíduos que possuam o grau de doutor na área cientí-
fica do concurso ou, ainda, os que, embora doutorados em área diversa, 
possuam currículo científico relevante nessa área e que, em qualquer 
dos casos, contem um mínimo de três anos de experiência profissional 
nessa área após a obtenção do doutoramento ou tenham sido aprovados 
em provas públicas de habilitação ou de agregação.

V — Remuneração. Condições de trabalho
V.1 — A remuneração é a da posição da tabela remuneratória única 

equivalente ao vencimento que era devido ao índice 220 do 1.º escalão da 
categoria de Investigador Principal, tal como mencionado no anexo I do 
ECIC, exceto se o candidato declarado como vencedor deste concurso, 
estando já contratado em funções pública nesta categoria por uma outra 
instituição, nela aufira uma remuneração de montante superior.

V.2 — As condições de trabalho são as previstas no ECIC, na le-
gislação que regula o contrato de trabalho em funções públicas e nas 
normas regulamentares do Instituto aplicadas aos investigadores por 
ele contratados.

VI — Conteúdo funcional
O conteúdo funcional do lugar a prover é o que se encontra previsto 

no artigo 5.º do ECIC.
VII — Local de trabalho. Tipo de concurso. Número de lugares a 

preencher. Prazo de validade do concurso
VII.1 — O local de trabalho do Investigador Principal a contratar 

na sequência deste concurso será no Departamento de Engenharia e 
Ciências Nucleares do Instituto, sito na Estrada Nacional 10, Bobadela, 
mas sem prejuízo de a prestação de trabalho poder também ter lugar, por 
decisão dos competentes órgãos do Instituto, nas instalações dos Campus 
da Alameda e do Taguspark do Instituto, sitos, respetivamente, na Av. 
Rovisco Pais, em Lisboa, e no Taguspark, em Oeiras.

VII.2 — O presente concurso é, nos termos da alínea a) do artigo 9.º e 
do n.º 2 do artigo 11.º do ECIC, um concurso documental que consistirá 
na apreciação:

VII.2.1 — Do curriculum vitae e da obra científica dos candidatos;
VII.2.2 — De um relatório das atividades desenvolvidas pelos can-

didatos.
VII.3 — O número de lugares a preencher é um.
VII.4 — O concurso é válido até que seja contratado em funções públi-

cas pelo Instituto o candidato que nele foi declarado como vencedor.
VIII — Júri do concurso.
O Júri do presente concurso, que será presidido pelo Reitor da Uni-

versidade de Lisboa, Professor Doutor António Cruz Serra, terá como 
vogais os seguintes Professores Catedráticos e Investigadores Coor-
denadores:

Doutora Maria Filomena Rabaça Roque Botelho, Professora Catedrá-
tica da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra;

Doutor Carlos Frederico de Gusmão Campos Geraldes, Professor 
Catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
de Coimbra;

Doutor Baltazar Manuel Romão de Castro, Professor Catedrático do 
Departamento de Química e Bioquímica da Faculdade de Ciências da 
Universidade do Porto;

Doutor Fernando Joaquim Fernandes Tavares Rocha, Professor Ca-
tedrático do Departamento de Geociências da Universidade de Aveiro;

Doutor Armando José Latourrette de Oliveira Pombeiro, Professor 
Catedrático do Departamento de Engenharia Química do Instituto Su-
perior Técnico da Universidade de Lisboa;

Doutor Manuel José Duarte Leite de Almeida, Investigador Coorde-
nador do Departamento de Engenharia e Ciências Nucleares do Instituto 
Superior Técnico da Universidade de Lisboa;

Doutora Isabel da Graça Rego dos Santos, Investigadora Coordena-
dora do Departamento de Engenharia e Ciências Nucleares do Instituto 
Superior Técnico da Universidade de Lisboa.

IX — Notificação das listas de candidatos admitidos e excluídos e 
de classificação final

A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de classificação 
final serão afixadas na Direção de Recursos Humanos do Instituto, 
Campus da Alameda, Av. Rovisco Pais, 1, 1049 -001 Lisboa, Portugal e 
notificadas a todos os candidatos por ofício registado.

X — Entidade a quem apresentar o requerimento de admissão a con-
curso

X.1 — O requerimento de admissão ao presente concurso, acom-
panhado do respetivo processo de candidatura, deve ser dirigido ao 


